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 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de 
compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas 
ou o uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor 
compreenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão 
exige a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa 
leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que ab-
sorveu o conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um 
gráfico, cores diferentes podem representar categorias dis-
tintas de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-

to visual pode carregar um significado próprio, como sinais 
de trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação 
desses elementos depende do conhecimento prévio do lei-
tor sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá 
ao identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade 
de compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já co-
nhece o contexto histórico de um fato poderá compreender 
melhor uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilida-
des essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de 
forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, 
artigos, propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja 
capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir 
significados mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para ge-
rar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar 
esses dois processos é essencial não apenas para a leitura coti-
diana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão

A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estru-
turas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para inte-

rações mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmi-
tem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fo-
tografias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a compo-
sição das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além 
disso, o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou ges-
tos podem ter significados diferentes dependendo da região ou 
da sociedade em que são usados.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e 
crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a de-
codificação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao 
leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige aten-
ção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, 
muitas vezes, o uso de recursos complementares, como dicioná-
rios. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida 
para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais

Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 
categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador sai-
ba identificar e interpretar corretamente as especificidades de 
cada um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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 ▸ Administração direta e Administração indireta

Execução centralizada e execução por entidades próprias
A Administração direta é formada pelas pessoas políticas: 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Essas pessoas 
possuem capacidade política, pois podem editar leis, organizar 
seus governos e exercer competências constitucionais. Dentro 
delas existem órgãos públicos, como ministérios, secretarias, 
departamentos, procuradorias e repartições, que não possuem 
personalidade jurídica própria, mas exercem competências em 
nome da pessoa política a que pertencem.

A Administração indireta é composta por entidades ad-
ministrativas com personalidade jurídica própria, criadas ou 
autorizadas pelo Estado para desempenhar atividades es-
pecíficas. Integram esse conjunto as autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Essas entidades não possuem capacidade política, mas possuem 
capacidade administrativa, pois podem gerir patrimônio, contra-
tar, responder judicialmente e executar atividades dentro dos 
limites definidos por sua finalidade institucional.

 ▸ Pessoas políticas e pessoas administrativas

Capacidade política e capacidade administrativa
As pessoas políticas são entes federativos dotados de autono-

mia política, legislativa, administrativa e financeira. Elas exercem 
competências constitucionais e estruturam a Administração 
direta. Já as pessoas administrativas integram a Administração 
indireta e recebem competências específicas para executar ati-
vidades públicas de forma descentralizada. A diferença central 
está no alcance da autonomia: pessoas políticas possuem poder 
político; pessoas administrativas possuem apenas autonomia 
administrativa, sempre vinculada à finalidade para a qual foram 
criadas.

Desconcentração, descentralização e órgãos 
públicos

 ▸ Desconcentração administrativa

Distribuição interna de competências
A desconcentração administrativa ocorre quando uma mes-

ma pessoa jurídica distribui internamente suas competências 
entre órgãos públicos. Não há criação de nova pessoa jurídica, mas 
apenas repartição de atribuições dentro da própria Administração 
direta ou dentro de uma entidade da Administração indireta. 
Assim, quando a União organiza ministérios, secretarias, depar-
tamentos, coordenadorias e superintendências, está realizando 
desconcentração.

Organização administrativa: noções gerais

 ▸ Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como 

o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades para exercer a 
função administrativa. Essa organização define quem executa as 
atividades públicas, como as competências são distribuídas, quais 
entidades integram a Administração Pública e de que maneira o 
Poder Público se relaciona com particulares que colaboram na 
execução de serviços ou atividades de interesse coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização admi-
nistrativa significa compreender a arquitetura institucional da 
Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; 
ele age por meio de pessoas jurídicas, órgãos, agentes e entida-
des. Cada um desses elementos possui função própria dentro do 
aparelho administrativo, permitindo a prestação de serviços pú-
blicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, 
a gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸ Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido 

subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido subjetivo, orgânico 
ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e 
entidades responsáveis pelo desempenho da função administra-
tiva. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração 
Pública, como ministérios, secretarias, autarquias, fundações pú-
blicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração 
Pública representa a própria atividade administrativa. Nesse 
caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: 
prestação de serviços públicos, intervenção administrativa, fo-
mento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de 
interesses coletivos. Essa distinção é importante porque permite 
separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL: ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA, ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRE-
TA

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA
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 ▸ Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos

Competência, estrutura e atuação em juízo
A criação e a extinção de órgãos públicos dependem de 

previsão normativa adequada, pois envolvem organização ad-
ministrativa, distribuição de competências, estrutura interna 
e, muitas vezes, impacto orçamentário. Como os órgãos não 
possuem personalidade jurídica própria, sua existência está vin-
culada à pessoa jurídica que os integra.

Em regra, órgãos públicos não possuem capacidade proces-
sual, justamente por não terem personalidade jurídica. Contudo, 
admite-se capacidade processual excepcional para alguns 
órgãos independentes ou autônomos quando necessário à de-
fesa de suas prerrogativas institucionais. Essa possibilidade não 
transforma o órgão em pessoa jurídica; apenas reconhece sua 
aptidão limitada para atuar em juízo em situações específicas, 
especialmente quando está em discussão a proteção de suas 
competências constitucionais ou legais.

Administração indireta e pessoas 
administrativas

 ▸ Administração indireta

Entidades com personalidade jurídica própria
A Administração indireta é formada por entidades admi-

nistrativas criadas ou autorizadas pelo Estado para executar 
atividades específicas de forma descentralizada. Diferentemente 
dos órgãos públicos, essas entidades possuem personalidade 
jurídica própria, patrimônio próprio, capacidade administrativa 
e aptidão para assumir direitos e obrigações em nome próprio. 
Elas não são meras repartições internas da Administração direta, 
mas pessoas jurídicas distintas, ainda que vinculadas ao ente po-
lítico que as criou ou autorizou.

A existência da Administração indireta permite maior es-
pecialização, autonomia gerencial e eficiência na execução de 
determinadas atividades públicas. Quando o Estado entende que 
certa função pode ser desempenhada de modo mais técnico, 
especializado ou operacionalmente autônomo, pode criar uma 
entidade própria para esse fim. Essa descentralização, entretan-
to, não afasta o controle estatal, pois a entidade continua sujeita 
à finalidade pública que justificou sua criação.

 ▸ Características comuns das pessoas administrativas

Personalidade, patrimônio, finalidade e controle
As pessoas administrativas possuem autonomia adminis-

trativa, mas não possuem autonomia política. Isso significa que 
elas podem gerir seus recursos, celebrar contratos, praticar atos 
administrativos, contratar pessoal conforme o regime aplicável 
e responder judicialmente por seus atos. Porém, não podem 
legislar, criar competências próprias fora de sua finalidade insti-
tucional nem atuar como entes federativos.

Algumas características ajudam a compreender o regime co-
mum das entidades da Administração indireta:

 ▪ Possuem personalidade jurídica própria, o que as diferen-
cia dos órgãos públicos.
 ▪ São criadas ou autorizadas pelo Poder Público para cumprir 

finalidade específica.

A finalidade da desconcentração é tornar a atuação adminis-
trativa mais eficiente, especializada e próxima das necessidades 
concretas. Como o Estado exerce inúmeras funções, seria inviá-
vel concentrar todas as decisões em um único centro. Por isso, 
a Administração cria órgãos com competências específicas, per-
mitindo melhor divisão de trabalho, hierarquia, coordenação e 
controle interno.

 ▸ Descentralização administrativa

Transferência da execução a outra pessoa jurídica
A descentralização ocorre quando o Estado transfere a exe-

cução de determinada atividade administrativa a outra pessoa 
jurídica. Diferentemente da desconcentração, aqui há mais de 
uma pessoa jurídica envolvida. A atividade deixa de ser exercida 
diretamente pelo ente político e passa a ser desempenhada por 
entidade administrativa ou por particular colaborador, conforme 
o modelo adotado.

A descentralização pode ocorrer por outorga ou por dele-
gação. Na outorga, o Estado cria ou autoriza a criação de uma 
entidade da Administração indireta e lhe transfere a titularidade 
e a execução de determinada atividade, como ocorre com au-
tarquias e fundações públicas. Na delegação, o Estado transfere 
apenas a execução da atividade a particulares, normalmente por 
contrato ou ato administrativo, sem retirar de si a titularidade 
do serviço.

A tabela abaixo ajuda a diferenciar os dois institutos centrais 
da organização administrativa:

Instituto Característica 
principal

Personalidade 
jurídica nova

Desconcentração

Distribuição interna 
de competências 
dentro da mesma 

pessoa jurídica

Não

Descentralização
Transferência da 
execução a outra 
pessoa jurídica

Sim

 ▸ Órgãos públicos

Natureza jurídica e teoria do órgão
Órgãos públicos são centros de competência criados dentro 

de uma pessoa jurídica para desempenhar funções administrati-
vas. Eles não possuem personalidade jurídica própria. Por isso, 
não são titulares de patrimônio próprio, não assumem direitos 
em nome próprio e, em regra, não respondem judicialmente 
como pessoas autônomas. Quem responde pelos atos praticados 
pelo órgão é a pessoa jurídica à qual ele pertence.

A teoria do órgão explica que a atuação do agente público 
é imputada diretamente à pessoa jurídica estatal. Assim, quan-
do um servidor atua no exercício regular de suas atribuições, 
não se considera que ele esteja apenas representando o Estado 
como terceiro; considera-se que a própria pessoa jurídica atua 
por meio dele. Essa teoria facilita a compreensão da responsa-
bilidade administrativa e da imputação dos atos praticados no 
exercício da função pública.
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 ▸  Protocolo de comunicação
A transmissão de dados é realizada fundamentalmente por 

um conjunto de protocolos, encabeçados pelo TCP/IP. Para que 
os computadores de uma rede possam trocar informações entre 
si, é necessário que todos os computadores adotem as mesmas 
regras para o envio e o recebimento de informações. Este con-
junto de regras é conhecido como Protocolo de Comunicação. 
No protocolo de comunicação estão definidas todas as regras 
necessárias para que o computador de destino, “entenda” as in-
formações no formato que foram enviadas pelo computador de 
origem.

Existem diversos protocolos. Atualmente, a grande maioria 
das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado tam-
bém na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje 
tem acesso Internet, o uso do TCP/IP atende tanto à rede local 
quanto ao acesso externo.

 ▸ TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol 

(Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
 ▪  O protocolo principal da Internet;
 ▪  O protocolo padrão da Internet;
 ▪  O protocolo principal da família de protocolos que dá su-

porte ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
 ▪ IP (Internet Protocol): É responsável pelo endereçamento 

e pelo roteamento dos pacotes de dados, definindo o cami-
nho a ser percorrido na rede;
 ▪ TCP (Transmission Control Protocol): É responsável pelo 

controle da transmissão, garantindo a entrega correta, orde-
nada e sem perdas dos dados.

 ▸ Domínio
Se não fosse o conceito de domínio, quando fôssemos aces-

sar um determinado endereço na web, teríamos que digitar o 
seu endereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao 
invés de você digitar www.google.com, você teria que digitar um 
número IP – 74.125.234.180.

O DNS (Domain Name System) é um sistema hierárquico e 
distribuído responsável por traduzir nomes de domínio (como 
www.google.com) em endereços IP, permitindo a localização de 
servidores na rede.

Internet

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 
através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, 
cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, 
nos Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de 
pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research 
Projects Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a 
rede foi tendo, o número de adesões foi crescendo continuamen-
te. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de 
lidar, somente algumas instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

 ▸ Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um prove-
dor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu 
computador à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito 
por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes de 
acesso (linha telefônica, cabo, fibra ótica, wireless, etc.).

 ▸World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório 
e outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos 
de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso 
da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são in-
terligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação 
simples e agradável.

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

CONCEITOS DE INTERNET E INTRANET; NOÇÕES DE 
FERRAMENTAS E APLICATIVOS DE NAVEGAÇÃO E COR-
REIO ELETRÔNICO

INFORMÁTICA BÁSICA
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O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, 
uma linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser 
interpretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Principais recursos
 ▪  Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica loca-

lizado no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário 
deve digitar a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para 
acessar qualquer página na web;
 ▪  Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis bási-

cos que levam o usuário, respectivamente, ao começo de 
abertura do navegador, à página visitada antes ou à página 
visitada seguinte; 
 ▪  Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 

usuário. Com um único clique, o usuário pode guardar esses 
endereços nesse espaço, sendo que não existe uma quan-
tidade limite de links. É muito útil para quando você quer 
acessar as páginas mais recorrentes da sua rotina diária de 
tarefas;
 ▪  Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta 

naquele momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. 
Serve para mostrar possíveis edições, correções e até me-
lhorias de estrutura no visual de um site. Em alguns casos, é 
necessário limpar o cache para mostrar as atualizações;
 ▪  Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 

usuário usando determinado navegador. É muito útil para 
recuperar links, páginas perdidas ou revisitar domínios anti-
gos. Pode ser apagado, caso o usuário queira;
 ▪  Gerenciador de Downloads: permite administrar os down-

loads em determinado momento. É possível ativar, cancelar 
e pausar por tempo indeterminado. É um maior controle na 
usabilidade do navegador de internet;  
 ▪  Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 

um mecanismo próprio de extensões com mais funcionali-
dades. Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, 
plug-ins com novos recursos (relógio, notícias, galeria de 
imagens, ícones, entre outros); 
 ▪  Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instala-

da do navegador e artigos (geralmente em inglês, embora 
também existam em português) de como realizar tarefas ou 
ações específicas no navegador.

 ▸  Principais Navegadores
 ▪ Firefox;
 ▪ Internet Explorer;
 ▪ Google Chrome;
 ▪ Safari;
 ▪ Opera. 

Também conhecidos como web browsers ou simplesmente 
browsers, funcionam como ponte entre o usuário e o conteúdo 
da Internet.

Estrutura de um endereço na Internet
 ▪ www: (World Wide Web): convenção que indica que o en-

dereço pertence à web.
 ▪ empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o 

serviço.
 ▪ com: indica que é comercial.
 ▪ br: indica que o endereço é no Brasil.

 ▸ URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, 

Localizador Uniforme de Recursos, é o endereço de um recurso 
(um arquivo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja 
a Internet, ou uma rede corporativa, uma intranet.

Ex.: protocolo://máquina/caminho/recurso.

 ▸ HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web.
 Os endereços web podem iniciar com http:// ou https://. 
O HTTPS (Hypertext Transfer Protocol Secure) é a versão se-

gura do HTTP, pois utiliza criptografia por meio do protocolo TLS, 
garantindo confidencialidade e integridade dos dados.

 ▸ Hipertexto
É a estrutura que permite a interligação de conteúdos por 

meio de links (hiperligações), possibilitando navegação não line-
ar entre documentos na web. 

Navegadores
Um navegador de internet (browser) é um software cliente 

que permite acessar, interpretar e exibir conteúdos disponíveis 
na web, utilizando protocolos como HTTP e HTTPS para comuni-
cação com servidores. Além de também serem conhecidos como 
browser ou web browser, eles funcionam em computadores, no-
tebooks, dispositivos móveis, aparelhos portáteis, videogames e 
televisores conectados à internet.

Um navegador de internet interpreta a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, 
um jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo 
aplicações web executadas em servidores remotos. Ou seja, o 
navegador é o meio que permite o acesso a qualquer página ou 
site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, 
que transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o 
navegador e os servidores.

 ▸ Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário por meio 

de códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo inter-
nauta, ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, 
solicitada através do endereço eletrônico, e traduzir essa infor-
mação na tela do computador. É assim que o usuário consegue 
acessar qualquer site na internet. 
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Benefícios da informação dos fluxos de caixa
4. A demonstração dos fluxos de caixa, quando usada em 

conjunto com as demais demonstrações contábeis, proporciona 
informações que permitem que os usuários avaliem as mudanças 
nos ativos líquidos da entidade, sua estrutura financeira (inclu-
sive sua liquidez e solvência) e sua capacidade para mudar os 
montantes e a época de ocorrência dos fluxos de caixa, a fim 
de adaptá-los às mudanças nas circunstâncias e oportunidades. 
As informações sobre os fluxos de caixa são úteis para avaliar a 
capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa e 
possibilitam aos usuários desenvolver modelos para avaliar e 
comparar o valor presente dos fluxos de caixa futuros de dife-
rentes entidades. A demonstração dos fluxos de caixa também 
concorre para o incremento da comparabilidade na apresenta-
ção do desempenho operacional por diferentes entidades, visto 
que reduz os efeitos decorrentes do uso de diferentes critérios 
contábeis para as mesmas transações e eventos.

5. Informações históricas dos fluxos de caixa são frequen-
temente utilizadas como indicador do montante, época de 
ocorrência e grau de certeza dos fluxos de caixa futuros. Também 
são úteis para averiguar a exatidão das estimativas passadas 
dos fluxos de caixa futuros, assim como para examinar a relação 
entre lucratividade e fluxos de caixa líquidos e o impacto das mu-
danças de preços.

Definições
6. Os seguintes termos são usados nesta Norma, com os sig-

nificados abaixo especificados:
 ▪  Caixa compreende numerário em espécie e depósitos ban-

cários disponíveis.
 ▪  Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto 

prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. 
 ▪  Fluxos de caixa são as entradas e saídas de caixa e equiva-

lentes de caixa.
 ▪  Atividades operacionais são as principais atividades gera-

doras de receita da entidade e outras atividades que não são 
de investimento e tampouco de financiamento.
 ▪  Atividades de investimento são as referentes à aquisição e 

à venda de ativos de longo prazo e de outros investimentos 
não incluídos nos equivalentes de caixa.
 ▪  Atividades de financiamento são aquelas que resultam em 

mudanças no tamanho e na composição do capital próprio e 
no capital de terceiros da entidade.

 ▸  NBC TG 03 (R3) – DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Objetivo
Informações sobre o fluxo de caixa de uma entidade são 

úteis para proporcionar aos usuários das demonstrações contá-
beis uma base para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa 
e equivalentes de caixa, bem como as necessidades da entidade 
de utilização desses fluxos de caixa. As decisões econômicas que 
são tomadas pelos usuários exigem avaliação da capacidade de a 
entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como da época 
de sua ocorrência e do grau de certeza de sua geração.

O objetivo desta Norma é requerer a prestação de informa-
ções acerca das alterações históricas de caixa e equivalentes de 
caixa da entidade por meio de demonstração dos fluxos de caixa 
que classifique os fluxos de caixa do período por atividades ope-
racionais, de investimento e de financiamento.

Alcance
1. A entidade deve elaborar a demonstração dos fluxos de 

caixa de acordo com os requisitos desta Norma e deve apresen-
tá-la como parte integrante das suas demonstrações contábeis 
apresentadas ao final de cada período.

2. (Eliminado).
3. Os usuários das demonstrações contábeis de uma entida-

de estão interessados em saber como a entidade gera e utiliza 
caixa e equivalentes de caixa. Esse é o ponto, independentemen-
te da natureza das atividades da entidade, e ainda que o caixa 
seja considerado como produto da entidade, como pode ser o 
caso de instituição financeira. As entidades necessitam de caixa 
essencialmente pelas mesmas razões, por mais diferentes que 
sejam as suas principais atividades geradoras de receita. Elas 
precisam de caixa para levar a efeito suas operações, pagar suas 
obrigações e proporcionar um retorno para seus investidores. 
Assim sendo, esta Norma requer que todas as entidades apre-
sentem demonstração dos fluxos de caixa.

CONTABILIDADE GERAL: PATRIMÔNIO: BENS, DIREI-
TOS E OBRIGAÇÕES; EQUAÇÃO CONTÁBIL; FATOS 
CONTÁBEIS E VARIAÇÕES PATRIMONIAIS; PLANO DE 
CONTAS; PRINCÍPIOS DE CONTABILIDADE; REGIMES 
DE COMPETÊNCIA E CAIXA; ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL; 
LANÇAMENTOS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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dos fluxos de caixa operacionais históricos são úteis, em con-
junto com outras informações, na projeção de fluxos futuros de 
caixa operacionais.

14. Os fluxos de caixa advindos das atividades operacionais 
são basicamente derivados das principais atividades geradoras 
de receita da entidade. Portanto, eles geralmente resultam de 
transações e de outros eventos que entram na apuração do lucro 
líquido ou prejuízo. Exemplos de fluxos de caixa que decorrem 
das atividades operacionais são:

 ▪ (a) recebimentos de caixa pela venda de mercadorias e 
pela prestação de serviços;
 ▪ (b) recebimentos de caixa decorrentes de royalties, hono-

rários, comissões e outras receitas;
 ▪ (c) pagamentos de caixa a fornecedores de mercadorias e 

serviços;
 ▪ (d) pagamentos de caixa a empregados ou por conta de 

empregados;
 ▪ (f) pagamentos ou restituição de caixa de impostos sobre a 

renda, a menos que possam ser especificamente identifica-
dos com as atividades de financiamento ou de investimento; 
e
 ▪ (g) recebimentos e pagamentos de caixa de contratos man-

tidos para negociação imediata ou disponíveis para venda 
futura.

Algumas transações, como a venda de item do imobilizado, 
podem resultar em ganho ou perda, que é incluído na apuração 
do lucro líquido ou prejuízo. Os fluxos de caixa relativos a tais 
transações são fluxos de caixa provenientes de atividades de in-
vestimento. Entretanto, pagamentos em caixa para a produção 
ou a aquisição de ativos mantidos para aluguel a terceiros que, 
em sequência, são vendidos, conforme descrito no item 68A da 
NBC TG 27 – Ativo Imobilizado, são fluxos de caixa advindos das 
atividades operacionais. Os recebimentos de aluguéis e das ven-
das subsequentes de tais ativos são também fluxos de caixa das 
atividades operacionais.

15.  A entidade pode manter títulos e empréstimos para fins 
de negociação imediata ou futura (dealing or trading purposes), 
os quais, no caso, são semelhantes a estoques adquiridos especi-
ficamente para revenda. Dessa forma, os fluxos de caixa advindos 
da compra e venda desses títulos são classificados como ativida-
des operacionais. Da mesma forma, as antecipações de caixa e os 
empréstimos feitos por instituições financeiras são comumente 
classificados como atividades operacionais, uma vez que se refe-
rem à principal atividade geradora de receita dessas entidades.

Atividades de investimento
16. A divulgação em separado dos fluxos de caixa advindos 

das atividades de investimento é importante em função de tais 
fluxos de caixa representarem a extensão em que os dispêndios 
de recursos são feitos pela entidade com a finalidade de gerar 
lucros e fluxos de caixa no futuro. Somente desembolsos que 
resultam em ativo reconhecido nas demonstrações contábeis 
são passíveis de classificação como atividades de investimento. 
Exemplos de fluxos de caixa advindos das atividades de investi-
mento são:

Caixa e equivalentes de caixa
7. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 

atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para in-
vestimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja 
qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibi-
lidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito 
a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um in-
vestimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa 
somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da aquisição. Os inves-
timentos em instrumentos patrimoniais (de patrimônio líquido) 
não estão contemplados no conceito de equivalentes de caixa, a 
menos que eles sejam, substancialmente, equivalentes de caixa, 
como, por exemplo, no caso de ações preferenciais resgatáveis 
que tenham prazo definido de resgate e cujo prazo atenda à de-
finição de curto prazo.

8. Empréstimos bancários são geralmente considerados 
como atividades de financiamento. Entretanto, saldos bancá-
rios a descoberto, decorrentes de empréstimos obtidos por 
meio de instrumentos como cheques especiais ou contas cor-
rentes garantidas que são liquidados em curto lapso temporal 
compõem parte integral da gestão de caixa da entidade. Nessas 
circunstâncias, saldos bancários a descoberto são incluídos como 
componente de caixa e equivalentes de caixa. Uma característica 
desses arranjos oferecidos pelos bancos é que frequentemente 
os saldos flutuam de devedor para credor.

9. Os fluxos de caixa excluem movimentos entre itens que 
constituem caixa ou equivalentes de caixa porque esses compo-
nentes são parte da gestão de caixa da entidade e, não, parte de 
suas atividades operacionais, de investimento e de financiamen-
to. A gestão de caixa inclui o investimento do excesso de caixa em 
equivalentes de caixa.

Apresentação da demonstração dos fluxos de caixa
10.  A demonstração dos fluxos de caixa deve apresentar os 

fluxos de caixa do período classificados por atividades operacio-
nais, de investimento e de financiamento.

11.  A entidade deve apresentar seus fluxos de caixa advindos 
das atividades operacionais, de investimento e de financiamento 
da forma que seja mais apropriada aos seus negócios. A classifi-
cação por atividade proporciona informações que permitem aos 
usuários avaliar o impacto de tais atividades sobre a posição fi-
nanceira da entidade e o montante de seu caixa e equivalentes 
de caixa. Essas informações podem ser usadas também para ava-
liar a relação entre essas atividades.

12. Uma única transação pode incluir fluxos de caixa clas-
sificados em mais de uma atividade. Por exemplo, quando o 
desembolso de caixa para pagamento de empréstimo inclui tanto 
os juros como o principal, a parte dos juros pode ser classificada 
como atividade operacional, mas a parte do principal deve ser 
classificada como atividade de financiamento.

Atividades operacionais
13. O montante dos fluxos de caixa advindos das atividades 

operacionais é um indicador chave da extensão pela qual as ope-
rações da entidade têm gerado suficientes fluxos de caixa para 
amortizar empréstimos, manter a capacidade operacional da en-
tidade, pagar dividendos e juros sobre o capital próprio e fazer 
novos investimentos sem recorrer a fontes externas de financia-
mento. As informações sobre os componentes específicos 
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